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PROJETO DE DECRETO-LEGISLATIVO
Nº ___/2024, Concedendo Título de

“Cidadão Honorário do Município de
Santo André” ao Senhor JOSÉ SINÉSIO
CORREIA.

José Sinésio Correia, nasceu na cidade de Espírito Santo do Pinhal, em 1938, sendo o

segundo filho do casal João Corrêa e Conceição Nunes Corrêa. Casou-se em 1960

com Nair Maset Correia com quem teve seis filhos: Marley, Marta, Júnior, Paulo,

Fernando e Fernanda, sendo avô de Bárbara, Vinícius, Pedro, Carolina e Daniela.

Começou a trabalhar na lavoura de café aos 9 anos, não podendo se dedicar aos

estudos, por viver na zona rural de Joaquim Távora, no Paraná. Mudou-se para Santo

André com 18 anos, vivendo com seus avós paternos José Corrêa e Catharina

Cônsolo Corrêa.

Seu primeiro emprego foi na extinta Rhodiaceta, ingressando após na Pirelli, iniciando

assim sua trajetória político-sindical, sendo que em 1961 foi convidado a ingressar no

Conselho Consultivo do Sindicato da Borracha, onde ganhou destaque sendo eleito

Secretário Geral da Diretoria Executiva do Sindicato. Assumiu a Presidência do

mesmo Sindicato em 1975.
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Além de sua atuação no sindical, contribuindo ativamente com o surgimento de vários

sindicatos na região do ABC, foi indicado como Diretor efetivo do DIEESE

(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos).

Ingressou na Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) em 1976, realizando o

supletivo do Segundo Grau e ingressando na faculdade de Direito e formando-se em

1982. Tornou-se advogado em 1983 entrando para a Ordem dos Advogados do Brasil.

Com a reabertura política em 1980, figurou como membro do Diretório Nacional do

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), bem como atuou na Comissão Provisória que

criou o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), juntamente com os

ex-governadores Mário Covas, André Franco Montoro, o ex-presidente Fernando

Henrique Cardoso, José Serra, entre outros.

Merece destaque ainda sua presidência junto a 38ª Subsecção da OAB do Brasil em

Santo André, por dois mandatos consecutivos, de 2004 à 2009. Na ACISA

(Associação Comercial de Santo André), foi diretor efetivo por vários mandatos. Até

2022, participou como secretário adjunto da Federação Nacional dos Advogados

(FENADV).

Desta forma, à frente de tantos préstimos a este município, se faz necessária a

referida homenagem.

Diante do exposto;

Submetemos à superior consideração do Plenário o seguinte:

PROJETO DE DECRETO-LEGISLATIVO Nº
___/2024, que concede o Título de

“Cidadão Honorário do Município de Santo
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André” ao Senhor JOSÉ SINÉSIO
CORREIA.

AUTOR: Vereador Vavá da Churrascaria –
PSD.

A Câmara Municipal de Santo André aprova o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º - A Câmara Municipal de Santo André concede título de cidadão Honorário do

Município de Santo André ao Senhor JOSÉ SINÉSIO CORREIA, pelos relevantes

serviços prestados.

Parágrafo Único: A entrega do título será feita em Sessão Solene a realizar-se no

Plenário da Câmara Municipal de Santo André, em data a ser definida.

Art. 2º – As despesas com a execução do presente Decreto Legislativo correrão por

conta de verbas próprias constantes do orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Este Decreto-Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “João Raposo Rezende Filho, 19 de Novembro de 2024.

Vavá da Churrascaria

VEREADOR
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